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Ann6 Jul: a vistosa fiscal do FMI virou personagem da crise 

Pastore, apoladO por Galvêas, substituiu tango!), 

k-Em 84, economia . sente .pesp - do ajuste 
da economia será sentido mesmo no ano 
que entra. 

No decorrer de 1983, em especial no seu 
segundo semestre, as notícias que encon-
traram repercussão negativa foram mui-
tas. Sucederam-se as limitações aos rea-
justes de salários, o aumento da carga fis-j 
cal, o corte aos subsídios dados pelo gover-
no. Paralelamente a inflação subia a pata-
mares recordes, não restando dúvidas de 
que fechará o ano em quase 220 por cento, 
índice inédito na história do País. 

Foi assim que cada brasileiro 
sentiu na pele o que significa a 
expressão economia de guerra, 
usada certa vez. há bastante 
tempo, pelo presidente Figuei-
redo — e que, até agora, perma-
necia como urna expectativa 
longínqua e passível de exorci-
zação. Aliás, seria prematuro 
dizer que o brasileiro já a sentiu 

„ na pele. Não a sentiu, pelo me-
nos em sua plenitude, exceção 
aos atingidos pelo desemprego, 
mas vai senti-la no ano que se 
inicia. quando então as provi-
dências que se tomaram esta-
rão em efetivo vigor. 

Urn exemplo pode ser dado 
pelas medidas na área fiscal. 
Está lá, escrito com todas as le-
tras no Decreto-lei 2.065 — rati-
ficado pelo Congresso — que to-
dos pagarão mais imposto. Mas 
esse aumento da carga tributá-
ria só atingirá a cada um no de-
correr de 1984. A classe média 
pagará uma fatia substancial, 
principalmente através do hábil 
artifício que foi o reajuste das 
faixas de renda para efeito da 
tributação em níveis inferiores 
ao da inflação. Assim, alguém 
cuja renda limitou-se a acom-
panhar a inflação remeterá ao 
Fisco uma parte maior dela. 

Mas não foi apenas o Imposto 
de Renda que subiu. Também o 
imposto sobre circulação de 
mercadorias pôde ser elevado, 
graças a autorização aprovada 
pelo Senado e - aproveitada por 
praticamente todos os estados, 
mesmo pelos que têm hoje go-
vernos eleitos. pela oposição. 
Pouco antes, a emenda Passos 
Porto implicava. graças a uma 
nova redação surgida dos diálo-
gos entre Executivo e Legislati-
vo, não mais uma transferência 
da União para os Estados e Mu-
nicípios, mas um outro aumento 
da carga tributária. 

Esses aumentos não alcança-
ram apenas, desta vez, a classe 
média. O ICM, como imposto in-
direto que é, atinge indistinta-
mente o rico e o pobre: todos 
precisarão pagar o mesmo adi-
cional, por exemplo, sobre o 
frango que comerem após 1 4  de 
janeiro. E taxou-se mais forte-
mente o ganho de capital, como 

obtido através do open 
market, ou seja, sobre a especu-
lação feita pelos particulares ao 
financiar o excesso de gastos 
públicos. 

A carga tributária, dessa ma-
neira, se elevará a um nível 
bem superior até ao recorde dos 
últimos anos, registrado em 
1977, quando os brasileiros reco-
lheram ao Tesouro 10,2 por cen-
to do Produto Interno Bruto. Es-
sa proporção caiu a 9,6 por cen-
to em 1978. a 8,1 por cento em 
1979 e a atual administração 
estabilizou-a, até o ano que ago-
ra se encerra, em torno dos 8,5 
por cento. Em 1984 o seu incre-
mento será superior a 2 por cen-
to, provavelmente fazendo-a 
passar dos 11 por cento. 

Paralelamente, os reajustes 
dos salários deixaram de seguir 
a política salarial adotada em 
1979 que, embora sacrificasse 
um pouco a classe média, 
mostrava-se generosa com a 
faixa de população que ganha 
até três salários mínimos e re-
cebia aumentos 10 por cento su-
periores ao Indica Nacional de 
Preços ao Consumidor. 

Todo mundo se lembra das 
sucessivas tentativas do Execu-
tivo para aplicar uma política 
salarial mais restritiva, atra-
vés de decretos-leis. Seu objeti-
vo, mais do que alcançar o po-
der aquisitivo dos assalariaSeu 
objetivo, mais do que alcançar 

poder aquisitivo dos assala-
riados, era reconhecidamente 
baixar os gastos das estatais. 
As empresas privadas, afinal, 
já vinham se defendendo do 
descompasso dos custos — e 
continuam a fazê-lo, como mos-
tram os declinantes índices de 
emprego — através da rotativi-
dade e dos cortes sumários de 
pessoal. 

A partir de julho, quatro 
decretos-leis sobre política sa-
larial sucederam -se. Foram re-
tirados ou derrubados pelo Con-
gresso, até que um acordo com 

PTB garantiu a aplicação do 
último, o mesmo 2.065 que con-
tém um pacote tributário. 
Afirma-se que estava aí o início 
do processo de abertura econô-
mica, com o Executivo buscan-
do acerto com o Legislativo. Na 
verdade, ainda não há mostras 
claras de que a totalidade do 
Executivo compartilha dessa 
visão: a liderança do PDS no Se-
nado, por exemplo, viu-se leva-
da a reagir contra a tentativa 
de ministros da área econômica 
para forçar a maioria de sena-
dores a negar qualquer acordo. 
Só a intervenção do chefe do 
Gabinete Civil rompeu o impas-
se. 

Com tudo isso, evitou-se que a 
massa de salários passasse a 
sofrer reajustes inferiores a 80 
por cento do INPC. Essa base fi-
cará perto dos 87 por cento, tal-
vez até um pouco mais de acor-
do com os cálculos do Ministé-
rio do Trabalho. Não deixará de 
ocorrer, porém uma perda do 
poder aquisitivo -- e uma perda 
que, como a causada pelas mor-
didas do Leão, será sentida es-
pecialmente no ano que come-
ça. Aos funcionárioa públicos 
aplicou-se percentual seme-
lhante, dando-se por 65 por cen- 

to de reajuste o que correspon-
deria a 80% do INPC. A parte a 
discussão se essa base de cabeie.. 
lo é justa ou não, deve-se lem-
brar que, diferentemente do 
que ocorre no setor privado, o 
aumento dos servidores não foi 
escalonado segundo a faixa sa-
larial. 

Aliás, tanto o INPC quanto a 
correção monetária foram 
expurgados em julho e agosto, o 
que significa que cresceram 
bem abaixo da inflação. Por 
exemplo, a correção foi de 
159%, mas de 50 pontos abaixo 
da inflação. 

O comércio e a indústria tam-
bém tiveram do que se queixar. 
A queda do produto industrial, 
de acordo com dados prelimina-
res, passou dos 7 por cento. O 
comércio vendeu 6 por cento 
menos. Com  isso, o número de 
concordatas no principal centro 
econômico do País cresceu 117 
por cento em um ano. 

Na maior parte dos casos, as 
queixas dos empresários se as-
semelham. Começam pela falta 
de encomendas do arrochado 
setor público — que levou a uma 
ociosidade superior a 30 por 
cento entre os produtores de 
bens de capital — passam pelas 
dívidas do próprio setor públi-
co, que já ultrapassam os Cr$ 
520 bilhões apenas no que se re-
fere às estatais, e chegam à re-
tração do consumo causada pe-
la perda do poder aquisitivo da 
população, via desemprego e 
via reajustes menores dos salá-
rios. Mas o tema mais repisado 
pelos empresários, mais até 
que o tabelamento do reajuste 
de outros Produtos, foi a alta ta-
xa de juros. 

O presidente da Associação 
Comercial de São Paulo levou 
ao presidente Figueiredo docu-
mentos as riegurando que as ta-
xas cobradas pelos bancos para 
o desconto de duplicatas chega-
va a 430 por cento. Veio o famo-
so despacho do presidente —
"até quando é possível suportar 
isso" — cuja divulgação causou 
inegável mal-estar. Um mal-
estar tão grande que o presiden-
te da Associação foi despachado 
da porta da sala presidencial  

quando ia entrar para nova au-
diência, quando aliás mostraria 
que as próprias financeiras ad-
mitiam estar, nove meses após 
o despacho, cobrando juros de 
quase 450 por cento. 

Na verdade. após terem pu-
blicado no final de 1982 balanços 
altamente positivos, os próprios 
bancos têm suas queixas, ale-
gando que os seus lucros estão 
caindo. Há a certeza, porém, de 
'que os juros não cairão. Pelo 
contrário, o orçamento monetá-
rio para 1984, aprovado neste fi-
nal de novembro, garante uma 
'expansão ainda menor dos 
meios de pagamento, 50 por 
cento para todo o ano. Menos 
moeda, mais juro, é o que deter-
mina a lei da oferta e da procu-
ra, desafiada em meados de 
1983 por um tabelamento de ju-
ros que, segundo alguns por má 
vontade dos aplicadores, aca-
bou não funcionando como se 
queria. Para o primeiro trimes-
tre de 1984, em especial, o arro-
cho monetário será extremo. 

E um conhecido figurino mo-
netarista. Apertando-se o crédi-
to, diminui-se a inflação à custa 
de juros maiores que por sua 
vez levarão os agentes econômi-
cos a contraírem-se. Sem toma-
dores de crédito, ou melhor, 
com menor demanda por crédi-
to, as instituições financeiras 
tendem a reduzir os juros, vindo 
daí um novo estímulo à econo-
mia e um novo crescimento eco-
nômico, erigido sobre bases só-
lidas. Na vox populi se diz que 
empobrecendo todo o mundo se 
faz trabalhar mais e, assim, a 
recuperar-se. Só que há tam- 

mais freqüentes após as visitas 
das equipes do FMI. Foi o caso, 
logo ao iniciar-se o ano, da ma-
xidesvalorização do cruzeiro, 
que perdeu 30 por cento do valor 
em uma só tacada. A máxi, 
aliada .a perda do poder de 
compra, ajudou a se conseguir o 
que seria a maior vitória da 
economia brasileira, a obtenção 
de um superávit de 6,3 bilhões 
de dólares, pelo menos, na ba-
lança comercial. 

Esse superávit, rezam as car-
tas de intenções encaminhadas 
pelo governo brasileiro ao FMI, 

ser s3 buillhtrõaepsansoadno em 
ano que 

cideuvaeser4us  er ultrapassado  

se inicia. Mas, com a redução 
dos gastos do petróleo — possi- 
bilitada basicamente pelo au- 
mento da produção Interna obti-
do pela Petrobrás — haverá 
uma pequena margem de US$ 
1,2 bilhão para as empresas pri-
vadas aumentarem suas impor-
tações. 

Outros ajustes foram as mu-
danças da política salarial, o 
aumento da carga tributária e o 
drástico corte nos subsídios, 
praticamente completado na 
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reunião do Conselho Monetário 
Nacional em dezembro. Com  is-
so, o preço do trigo subirá, com 
ele o do pão; os derivados de pe-
tróleo igualmente perderão a 
ajuda oficial. E o mesmo acon-
tecerá com os subsídios dados 
através do crédito, principal-
mente à agricultura e às expor-
tações. . 

O peso do FMI e dos banquei-
ros nessas medidas de ajuste foi 
Inegável. A primeira das mais 
severas modificações da políti-
ca salarial foi tomada logo após 
uma dramática viagem do mi-
nistro Delfim Netto a Londres, 
onde pôde sentir em importan-
tes contatos o clima existente 
em relação ao Brasil. Assim, a 
partir de julho desencadearam-
se novas medidas, visando o 
principal dos vilões denuncia-
dos pelo Fundo, o déficit públi-
co. 

Os fatores internos, como o 
nível de emprego ou mesmo a 
Inflação passaram, excetuando 
na retórica oficial, a ser secun-
dários diante do gravíssimo 
aperto cambial. Feitas as con-
tas, porém, até que a coisa não 
saiu tão mal, para os cálculos 
governamentais. Após novas 
modificações nas cartas de in-
tenções, obteve-se um razoável 
sinal verde do Fundo e os ban-
queiros dispuseram-se a fechar 
um novo jumbo. 

Esses novos recursos, dos 
quais boa parte cobriria de ime-
diato os débitos em atraso, 
substituiriam o outro jumbo, 
fracassado quando o FMI. em 
abril, denunciou o descumpri-
mento das metas acertadas 
com o governo brasileiro. As no-
vas negociações que se segui-
ram derrubaram também o 
coordenador dos entendimen-
tos, antes o pouco discreto Tony 
Gebauer, pelo respeitado Wil-
liam Rhodes, do Citibank. O ano 
termina sem que o pacote este-
ja plenamente fechado, mas o 
sufoco maior aparentemente 
passou. 

Mais negociações estão sendo 
encaminhadas no momento, 
não se excluindo a possibilidade 
de uma surpresa logo no início 
de 1984. Mesmo que tudo saia 
pelo melhor, entretanto, já se 
sabe que lá por abril ou maio o 
Brasil voltará à mesa de nego-
ciações, conforme admitiu o 
próprio Affonso Celso Pastore. 

Esse será o clima preponde-
rante do ano que se inicia. Ha-
verá um indiscutível aperto in-
terno, embora o comando eco-
nômico preveja que o arrocho 
maior se vencerá em julho, 
retomando -se o crescimento no 
segundo semestre. Embora nin-
guém acene com mais do que 
um crescimento moderado, se-
rá um alívio após três anos de 
vacas magras. Mas o governo 
viverá todo 1984 entre a difícil 
tarefa de tentar cumprir o pla-
no de ajuste proposto, com o 
aperto que ele implica, ou dei-
xar novamente de segui-lo à ris-
ca, arriscando-se a nova crise 
externa. 

EDUARDO BRITO 
Editor de Economia 

Se você não gostou de 83 prepare-se: vai 
detestar 84. A piadinha, velha apesar da 
roupa nova, veio ganhando força à medida 
em que se aproximava o final do ano e em-
placou dezembro com cor de verdade. As 
últimas medidas tomadas pelo Conselho 
Monetário Nacional apenas a reforçaram 
e, mais do que tudo, tornaram claro que o 
peso maior da recessão, do chamado ajuste 

bém quem garanta precisamen-
te o contrário. 

O País pôde ver, durante es-
porádicas mas decisivas visi-
tas, quem foram os seus figuri-
nistas. Diversas missões do 
Fundo Monetário Internacional 
estiveram no Brasil esmiuçan-
do números, examinando medi-
das, remetendo dados e, na prá-
tica, suspendendo ou liberando 
recursos externos. Seria injusti-
ça, no entanto, dizer-se que ape-
nas eles foram os vilões da his-
tória toda. Mais do que dos re-
cursos do FMI, o País necessi-
tava do dinheiro dos bancos, 
quantia muito mais substan-
cial. E os bancos é que não libe-
rariam recursos — ao menos 
aparentemente — sem o aval 
representado pela aprovação do 
Fundo ao programa brasileiro. 

Veio daí o que constituiu o 
maior estrangulamento externo 
já vivido pela economia brasi-
leira em todos os tempos. O cha-
mado setembro negro de 1982 
apenas deu uma idéia do que se-
ria o sufoco do segundo semes-
tre de 83, quando os débitos ven-
cidos e não pagos do País che-
garam a US$ 3,7 bilhões. Isso le-
voo a- cortea, drásticos nas im- 

Os preços em 1983 
Fusca 1.300 
Pão francês 
Gosolina (litro) 
Cafezinho 
Feijão (quilo) 
Carne de 1? 

portações, ameaçando a cha-
mada sucatização do parque in-
dustrial brasileiro e ao risco de 
uma moratória declarada. Co-
mo a oposição não deixou de 
lembrar, tudo isso correspondia 
a uma moratória de fato, embo-
ra não de direito. 

Superar essa situação foi a 
grande batalha das autoridades 
econômicas em 1983, como, ao 
que tudo indica, também o será 
em 1984. No meio da guerra 
tombou o presidente do Banco 
Central, Carlos Geraldo Lango-
ni, integrante de um trio que se 
tornou conhecido como poucos 
comandos econômicos da Histó-
ria do País — e um trio que já 
não era o mesmo ao iniciar-se 
1983, pois Langoni se tornara 
um estranho no ninho. Foi subs-
tituído por Affonso Celso Pasto-
re, bem mais ligado ao ministro 
Delfim Netto, e a luta conti-
nuou. Aliás, foi também uma 
disputa com Delfim que derru-
bou o ministro da Previdência, 
Hélio Beltrão. 

As chamadas medidas de 
ajuste estenderam-se no decor-
rer do. ano todo. costikman.do ,Aer 

1Pde Janeiro 

Delfim demitiu Langoni, derrubou Beltrão e ampliou ainda mais seu poder 

1980 1981 	í 1982 1983 Variação 
PIB 100 98 99 95 - 5 
PIB Per Capita 100 96 95 88 -12 
Produção Industrial 100 95 96 89 -11 
Emprego Industrial 100 92 87 79 -21 
Índice de Preços 100 195,1 389,6 1211,6 
Inflação 11,3% 95,1% 99,7% 211% 1984 
Dólar (1?lianeiro) Cr$ 42,53 Cr$ 65,50 Cr$ 127,80 Cr$ 252,42 Cr$ 984,0( 


